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TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA

Inquérito Civil nº. 002f2018—MPIPJTS

Feio presente instrumenio. O Ministério Público do Estado do Pará,
representado peio promotor de justiça que a esta subscreve. doravante designado
COMPROMITENTE, de outro lado o senhor Odair José Farias Alpuquerque. prefeito
municipal de Terra SantaiPA. doravante denominado COMPROMISSARIO, com o intuito yde, entre ei, de formajusta e anel-tada, acordar o seguinte:

CONSIDERANDO que o Ministério Público e instituição permanente,essencial à fonçãojurisdicionaido Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica.
do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis
(ConstituiçãoFederal, art. 129, caput), cabendo—ina promovero inquérito civil e a açãocivil pública (mesmo artigo, inciso ill);

CONSIDERANDO que é fato público e notório de que a prefeitura de Terra
Santa conta, íem seu quadro de pessoal, com exagerado número de servidores
temporários áem a comprovação da necessidade e urgência que motiva esta
excepcional forma de contratação;

CONSIDERANDO_que a Constituição da Repúbiica Federativa do Brasii.
em seu art. 37, inc, I e II, instituiu o principio do concurso público, como forma de
ingresso nas carreiras e cargos de administração pública;

CONSIDERANDO que, excepcionalmente, & Constituição da RepúbiicaFederativa doiBrasiI, em seu ari. 37, inc. IX, afirme que será possivel, nos termos de
lei (8745/93). a contratação de servidores sem concurso púbãico, exclusivamente de
forma temporária" justificando—se sua necessidade e excepcionalidade do interesse
pública que a justifica;

CONSiDERANDO que O último concurso público realizado no município
data do ano de 2011;

CONSIDERANDO a necessidadeda submissão e adequaçãodos quadrosde servidores da prefeitura de Terra Santa às regras do concurso público,
principalmentediante da necessidade da diminuição dos valores gastos com pessoal,
que é infiado peie excessiva coniraíação de servidores temporários;
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Celebrar o presente Termo de Ajostamento de Conduta, doravante denominadoTAC, com fundamento no art. 5”, geº, ola Lei 7.347/85 e na Res. 17952017 do ConselhoNacional do Ministério Público, de conformidadecom as ciáusuias e condições que segue.
CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

Esie TAC tem como objetivo a regularização dos quadros de servidores daprefeitura municipal de Terra SantaiPA, que conta com um exagerado número de servidorestemporários contratados em descompassocom os ditames constitucionais e legais. Por contadisso. pactua-ee este termode ajustamento para que seja realizado o devido concurso públicono municipio de Terra Santa para a contratação de servidores efetivos que suprem as vagasexistentes e qee vierem a ser criadas no municipio; o TAC também objetiva a revogação delegislação municipaí que está em desconformidade com a Lei 8345/93; por fim. o presenteTAC serve de instrumento compromissório de regularização dos salários atrasados domunicípio.

CLÁUSULA SEGUNDA —- DDS COMPROMISSOS

Em ajuste de conduta inquinada, obriga—se o COMPROMISSÁRIO a adotar asmedidas & segrgir descritas:

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÓES oo COMPROMISSÁRIO:

Obriga-ae o COMPROMISSÁRIO a realizar as seguintes obrigações nos prazosdescritos abaixo:

1) Reaiizar concurso púbiioo para ingresso nos quadros de pessoal efetivo daprefeitura de Terra SantalPA, que terá como data limite o dia 15i'09l2019 parae realizaçãodas provas. gy; serão aplicadas nesta cidade. Nessesentido,ciurante o prazo acima citado deverão ser realizados: projeto de lei de criaçãodas vagas necessárias; envio ao Poder Legislativo com pedido de urgência;reaiização do devido processo iicilatório para contratação da bancarealizadora do concurso público com a consequente confecção do contratoadministrativo; publicação de edital e demais fases do certame público. Fixa-ise ue este razo não será rorro ado em nenhuma hi õtesa.2) Çonfeccionar projeto de lei que que tenha por objeto tornar obrigatória arealização de processo simpãíficado para a contratação de servidorestemporários. evitando-se assim o casuismo quando da contratação destaespécie de agente público. bem como para sejam revogados, na íntegra,todos os dispositivos da Lei Municipal 130/03, pois e' eivada de vícios deinconstitucionalidade. O COMPROMISSARIO apresentará tal projeto de lei,com pedido de urgência, à Câmara Municipal. no grazo improrrogável de 45(Quarenta e cinco! dias,
CLÁUSULA TERCEIRA — DA FISCALIZAÇÃO DE) CUMPRIMENTO DO TAC
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O presente TAC será levado e conhecimentode Cenário de Apoio Operacional deDefesa do Patrimônio Público do MPPA. bem será Fielmente fiscalizado pela Promotoria deJustiça de Terra SantafPA.

CLÁUSULA QUARTA —- DAS PENALEDADES PELO DESCUMPRIMENTOSDOS COMPRQMISSOS AVENÇADOS

Sendo constatado :: descumprimento dos prazos, isolados ou cumuiedos. ocompromissárip será penalizado pessoalmente com multa diária de R$500.00 (quinhentosreais), que será revertida para o Fundo de Reaparelhamento do Ministério Público do Estadodo Pará, cujo depósito deve ser reaiizado no Banco do Estado do Pará (BANPARÁ),Agência028. conta corrente nª. 180,1?0-8. conforme recomendação de Procuradoria-Geralde Justiçado Estado do Pará por meio do Ofício Circuiar nº. DISIMPIPGJ. de “Fºfos/2007.

Fica reconhecido pelo compromissa'rio, para o fim de caracterização de dolo. queem caso de descumprimento parciai ou totai das cláusulas e subcláusulas acima descritas.,
que a excessiva contratação de servidores temporários em descompassocom o que prevê aConstituição de República Federativa do Brasil e a legistação federal e estadual de regênciaconfigura ato de improbidade administrativa“

CLÁUSULA QUINTA- no FORO

As partes eiegem :) foro de Terra SantalPA como o competente para dirimireventuais conffitos decorrentes do presente TAC.

Estando as partes ajusiadas e acordadas, aiertadas para a validade do presenteTERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA como timão executive extrajudicial. nos termosdo que dispõe a Lei 3347185, 0 Novo Código de Processo Civii e a Res. 17902017, deConselho Nacional doMinistério Público, vai o presente assinado peras seus representantes,de igual? teor e forma, para que assim produza seus efeitosjurídicos e legais.
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